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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 32/2012
Senhor Presidente,

Considerando que conceito de posse responsável está intimamente ligado ao convívio harmonioso entre os animais e os seres humanos. Um proprietário responsável cuida da saúde e do bem-estar de seu cão ao mesmo tempo em que, de alguma forma, protege a saúde e o bem-estar das outras pessoas, utilizando com aptidão a sua condição racional para controlar o instinto do seu melhor amigo;
Considerando que a freqüência com que os meios de comunicação informam casos de ataques de cães pelo país, inclusive no nosso município e na região, nos leva a refletir sobre a integridade física dos nossos cidadãos. Assim, lembro que vige no município a Lei Municipal nº 3237/02, dispondo sobre circulação de cães em logradouros públicos. Porém, em razão da falta de fiscalização das autoridades competentes e do comportamento irresponsável de alguns donos de cães perigosos, o descaso continua fazendo parte do nosso cotidiano;
Considerando que, posteriormente à Lei nº 3237/2002, o Governo Estadual regulamentou o assunto no Decreto de Lei nº. 48533/2004, referente à Lei Estadual nº. 11531/2003, estabelecendo a forma como alguns tipos de cães perigosos devem ser conduzidos em vias públicas. O § 1º do Artigo 1º trata do uso de guias curtas, o enforcador e a focinheira, como práticas que impossibilitem a evasão dos animais e por conseqüência, minimizem as situações de riscos. E a partir dessa regulamentação qualquer pessoa do povo poderá solicitar a ação da Polícia Militar;
Considerando que a população, em sua maioria, certamente é a favor da proteção e contra os maus tratos dos animais, mas, observando o bom convívio acima de tudo - tanto das pessoas vitimas dos animais mal-conduzidos como dos animais vitimas de pessoas cruéis ou da imprudência dos seus donos - tal condição exige atitude das autoridades, principalmente em época de férias como a que se aproxima em julho próximo;

Considerando ser saudável passear com os animais, pois deixá-los presos o tempo todo é desumano e causa estresse. É evidente que as pessoas, como seres “racionais”, é que devem ser os pensantes e os responsáveis pelo comportamento dos seus animais, não só dentro como fora da sua residência, educando-os e identificando as suas reações. Se tal responsabilidade não for empregada como um dever, implica em justas penalidades aos faltosos; 

Considerando que reclamações sobre a presença de cães bravios em logradouros públicos são comuns e feitas por munícipes de várias regiões da cidade, inclusive por freqüentadores da Praça Paula Frassinetti, que particularmente, consta no § 2º do Artigo 3º da Lei nº 3237. Para se abranger toda a cidade e fundamentar uma ação fiscalizadora eficiente, a sua regulamentação é importante, principalmente no que se estabelece no Parágrafo 1º do Artigo 3º e os Artigos 5º e 6º, determinando as áreas em que não se permite o acesso de pessoas conduzindo cães e, também, onde se pode praticar o adestramento autorizado pelo Departamento Municipal do Meio Ambiente;
Considerando que, instigado em reclamações dos munícipes, o assunto foi abordado com freqüência por esta Casa nas gestões anteriores. Um proprietário responsável educa e socializa seu cão para que ele não ofereça riscos às pessoas fora de casa, pois trata de condição importante ao convívio de todos, gostem ou não de animais. Aliás, nem todo mundo precisa gostar de animais, mas todos precisam respeitar o fato de que nosso direito se limita com o direito dos outros;

Considerando enfim, tratar de um assunto importante para a convivência harmoniosa entre as pessoas da comunidade, tanto que neste município é tratado no Código de Posturas e, especificamente, na norma legal acima mencionada nesta propositura. Contudo, a Lei nº 3237 fora promulgada no dia 29 de novembro de 2002, teve acrescentado o parágrafo único no seu Art. 2º, obrigando, sob pena de pagar multa, o condutor a recolher os dejetos fecais dos seus animais em vias públicas, mas, desde então, desconheço a sua regulamentação, bem como a sua efetiva aplicação. 

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, na forma regimental, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, para, juntamente com os órgãos municipais competentes, especialmente com os Diretores dos Departamentos Jurídico e o da Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, nos informar a situação atual da Lei Municipal nº. 3237/2002, que dispõe sobre a circulação de cães em logradouros públicos de nossa cidade, quanto à regulamentação prevista no seu Art. 10 e à sua efetiva aplicação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de junho de 2012.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
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